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Junto se envia, à atenção das delegações, as conclusões do Conselho sobre a melhoria das 

competências das mulheres e dos homens no mercado de trabalho da UE, adotadas pelo Conselho 

(EPSCO) na sua 3523.ª reunião realizada em 3 de março de 2017. 
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ANEXO I 

Melhorar as competências das mulheres e dos homens no mercado de trabalho da UE 

Conclusões do Conselho 

 

RECORDANDO: 

 

1. A Declaração do Trio de Presidências sobre a Igualdade entre Homens e Mulheres assinada 

pelos Países Baixos, a Eslováquia e Malta, em 7 de dezembro de 2015, que assinala que 

capacitar as mulheres e os homens para fazerem pleno uso das suas aptidões e qualificações se 

reveste de uma importância fundamental para a utilização eficaz do capital humano da UE. 

 

2. Que a igualdade entre mulheres e homens é um princípio fundamental da União Europeia 

consagrado nos Tratados e um dos objetivos e tarefas da União. Além disso, a integração do 

princípio da igualdade entre mulheres e homens em todas as suas atividades constitui uma das 

missões específicas da União. 

 

3. Que a igualdade entre mulheres e homens está também consagrada no artigo 23.º da Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia. 

 

4. Que a Estratégia Europa 2020 visa criar as condições para a modernização dos mercados de 

trabalho, ajudar a aumentar os níveis de emprego da população com idade entre 20 e 64 anos 

para 75 %, reduzir em 20 milhões o número de pessoas que vivem em risco de pobreza e de 

exclusão social, e assegurar a sustentabilidade dos modelos sociais nacionais. Em especial, 

procura chegar a este resultado empoderando as mulheres e os homens através da aquisição de 

novas competências para que se possam adaptar a novas condições e a eventuais mudanças de 

carreira. 

 

5. Que o pacote do investimento social proporciona aos Estados-Membros orientações sobre 

políticas sociais mais eficazes e eficientes para dar resposta à crise económica e à evolução 

demográfica, e apela também a que os Estados-Membros invistam nas pessoas. 
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6. Que o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, tal como anunciado no programa de trabalho da 
Comissão para 2017, tem o potencial para apoiar mercados de trabalho e sistemas de proteção 
social que funcionem corretamente e que sejam justos, nomeadamente através da promoção 
da igualdade entre mulheres e homens. 

 
7. O Pacto Europeu para a Igualdade de Género (2011-2020), que insta a que sejam tomadas 

medidas para pôr termo às disparidades entre mulheres e homens e combater a segregação 
sexista no mercado de trabalho. Uma dessas medidas consiste em "eliminar os estereótipos 
sexistas e promover a igualdade entre homens e mulheres a todos os níveis da educação e da 
formação, bem como na vida profissional, a fim de reduzir a segregação sexista no mercado 
de trabalho". 

 
8. O Compromisso Estratégico para a Igualdade de Género, 2016-2019, apresentado pela 

Comissão Europeia, que incide sobre diferentes domínios prioritários, pretende 
nomeadamente "aumentar a participação das mulheres no mercado de trabalho e a igualdade 
em termos de independência económica das mulheres e dos homens" e "reduzir as 
disparidades de género em termos salariais, de rendimentos e de pensões e, por conseguinte, 
combater a pobreza entre as mulheres". A prossecução destes objetivos acarreta a introdução 
de novas medidas para melhorar o equilíbrio entre os géneros e as condições de trabalho nos 
diferentes setores de atividade económica e profissões e a promoção da igualdade de género a 
todos os níveis e em todos os tipos de educação, nomeadamente nas opções de estudo e 
carreira em que se fazem sentir desigualdades de género. Implica também sensibilizar para as 
consequências económicas e sociais da desigualdade no emprego, nomeadamente a 
disparidade de género nas pensões. 

 
9. Que a Nova Agenda de Competências para a Europa visa garantir que as pessoas tenham as 

competências apropriadas ao longo da sua vida útil, não só para melhorarem as suas 
perspetivas de ingressar, permanecer e progredir no mercado de trabalho, como também com 
vista a possibilitar a realização do seu potencial como cidadãos confiantes e ativos. 

 
10. Que o Conselho adotou recentemente uma Recomendação sobre percursos de melhoria de 

competências: Novas oportunidades para adultos, que visam ajudar adultos pouco 
qualificados a adquirirem um nível mínimo de literacia, numeracia e competência digital e a 
progredirem no sentido de obterem qualificações mais elevadas. 
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11. A Agenda 2030 das Nações Unidas para o desenvolvimento sustentável, que visa alcançar a 

igualdade de género e empoderar todas as mulheres e raparigas a fim de eliminar todas as 

formas de discriminação. Entre os objetivos pertinentes contam-se a eliminação das 

desigualdades de género na educação; a consecução do pleno emprego produtivo e de trabalho 

digno para todas as mulheres e homens; a igualdade de remuneração por trabalho de igual 

valor; e a proteção dos direitos laborais de todos os trabalhadores, incluindo os que trabalham 

em situação de emprego precário1. 

 

REGISTANDO: 

 

12. A nota de investigação2 intitulada " Melhorar as competências das mulheres e dos homens em 

situação de emprego precário na UE", elaborada pelo Instituto Europeu para a Igualdade de 

Género (EIGE) a pedido da Presidência maltesa. A referida nota explora as possibilidades de 

melhorar as competências entre homens e mulheres na UE, salientando a perspetiva de 

género, e analisa a diversidade de experiências de mulheres e homens pouco qualificados no 

que se refere à sua empregabilidade, à sua situação no mercado de trabalho e ao seu acesso à 

formação relacionada com o trabalho. Adotando uma perspetiva multidimensional, a nota 

descreve igualmente a experiência de pessoas menos qualificadas em empregos precários e 

enumera os fatores que impedem o acesso a empregos de qualidade e a melhoria de 

competências. 

                                                 
1  Nas presentes conclusões, entende-se por "emprego precário" um emprego com: 1) salário 

muito baixo, 2) tempo de trabalho muito reduzido de forma não voluntária, ou 3) segurança 
do emprego muito reduzida (ver nota de investigação do EIGE.), sem prejuízo do significado 
da expressão "emprego precário" noutros contextos e de uma eventual futura definição a 
acordar a nível da UE ou a nível internacional. 

2 Doc. 6268/17 ADD 1. 
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RECONHECENDO QUE: 
 
13. Embora as mulheres tenham cada vez melhores qualificações, ultrapassando hoje na Europa 

os homens em termos de nível educativo3, o trabalho das mulheres continua a ser menos bem 
remunerado. Além disso, as mulheres continuam a ser menos bem remuneradas do que os 
homens por um trabalho comparável. A subvalorização do trabalho das mulheres é uma das 
causas da disparidade salarial entre mulheres e homens, que contribui igualmente para a 
correspondente disparidade nas pensões. Estes problemas têm origem em estereótipos de 
género que contribuem para perpetuar a repartição desigual das responsabilidades de 
prestação de cuidados e das tarefas domésticas entre mulheres e homens, bem como a 
segregação de género na educação, na formação e no mercado de trabalho. 

 
14. De um modo geral, as mulheres enfrentam um risco maior de precariedade ao longo da vida – 

por exemplo, um trabalho muito mal remunerado ou um trabalho a tempo parcial 
involuntário, ou pouca segurança de emprego. A maior diferença de género é visível em 
termos de remuneração: uma em cada cinco mulheres recebe um salário baixo, em 
comparação com apenas um em cada dez homens. Os jovens de ambos os sexos e as mulheres 
e os homens que se encontram próximo da idade da reforma, bem como as mulheres e os 
homens em situações vulneráveis, tais como as pessoas oriundas da imigração e os grupos 
marginalizados, nomeadamente os ciganos, enfrentam um risco mais elevado de ocuparem 
empregos precários4. 

 
15. Um emprego produtivo e trabalho digno para todos, tal como formulado pela Organização 

Internacional do Trabalho, são alguns dos principais fatores para alcançar uma igualdade de 
género efetiva e uma globalização justa, para reduzir a pobreza e para alcançar um 
desenvolvimento equitativo, inclusivo e sustentável. 

 
16. As pessoas excluídas do mercado de trabalho, e em particular as com baixos níveis de 

competências, podem ser dissuadidas de entrar no mercado de trabalho ou de aceitar um posto 
de trabalho devido às despesas extraordinárias daí decorrentes, tais como o custo dos 
transporte e o custo de serviços de cuidados a crianças e outros dependentes. 

                                                 
3 Em 2014, 42,3 % das mulheres (na faixa etária dos 30-34 anos) tinham um nível de educação 

superior ou mais elevado, em comparação com 33,6 % dos homens. (Inquérito à força de 
trabalho da UE, 2015) 

4 Inquérito do Eurostat à força de trabalho, cálculos do EIGE com base em microdados 
de 2014. 
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17. Devido a desigualdades estruturais e a estereótipos de género persistentes, as mulheres pouco 

qualificadas enfrentam desafios e discriminação adicionais. Metade das mulheres pouco 

qualificadas na faixa etária entre os 16 e os 64 anos5 na UE-28 estão fora do mercado de 

trabalho (inativas), em comparação com 27 % dos homens6. 

 

18. Quase uma em cada duas mulheres (45 %) com poucas qualificações – em comparação com 

um em cada quatro homens pouco qualificados (26 %) – ocupa um emprego precário7. 

 

19. Muito embora nos últimos anos o nível educativo das mulheres tenha vindo a aumentar, com 

a nova geração de homens mais suscetível de ter qualificações mais baixas8 do que as 

mulheres (em 2015, 20 % dos homens e 15 % das mulheres com idades compreendidas entre 

20 e 24 anos tinham um nível educativo baixo), na população mais velha 35 % das mulheres e 

29 % dos homens entre os 55 e os 64 anos têm poucas qualificações9. 

 

20. As mulheres mais velhas, em particular as que se encontram próximo da idade da reforma, 

correm um risco mais elevado de pobreza resultante das desigualdades de género ao longo da 

vida10, incluindo as diferenças de remuneração, de horário de trabalho e de duração da vida 

ativa. Tal deve-se nomeadamente ao facto de as tarefas domésticas e a prestação de cuidados 

recaírem sobretudo sobre as mulheres, que sofrem assim mais interrupções de carreira e são 

mais suscetíveis de trabalhar a tempo parcial do que os homens. 

                                                 
5 Excluindo os estudantes. 
6 Inquérito do Eurostat à força de trabalho, cálculos do EIGE com base em microdados 

de 2014. 
7 Inquérito do Eurostat à força de trabalho, cálculos do EIGE com base em microdados 

de 2014. 
8 Classificação Internacional Tipo da Educação (CITE ): as pessoas que apenas tenham 

recebido educação pré-escolar, ensino primário e ensino secundário do primeiro ciclo (CITE 
0-2) são consideradas pouco qualificadas. 

9 Eurostat, Inquérito à força de Trabalho (edat_lfse_03). 
10 Comissão Europeia (2015) Why older women are much more exposed to the risk of poverty 

than older men (Porque razão as mulheres mais velhas estão muito mais expostas ao risco de 
pobreza do que os homens mais velhos), Evidence in Focus. Relatório do EIGE "Pobreza, 
género e desigualdades cruzadas na UE: Revisão da implementação da Plataforma de Ação de 
Pequim nos Estados-Membros da UE" (14295/16 ADD 1). 
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21. Uma percentagem significativa de mulheres e homens pouco qualificados em idade ativa11, 

quer se encontrem ou não em situação de emprego, não têm as competências básicas 

necessárias para participar na formação profissional ou numa educação complementar. Além 

disso, existem menos oportunidades de formação disponíveis para mulheres e homens com 

baixas qualificações, em especial se ocuparem empregos precários12. 

 

22. Apenas cerca de um terço das mulheres (36 %) e dos homens (33 %) pouco qualificados com 

emprego precário receberam formação nos últimos 12 meses (2015), e apenas num pequeno 

número de casos essa formação foi oferecida pelos empregadores13. 

 

23. As mulheres e os homens nascidos fora da UE são mais suscetíveis do que os nacionais da UE 

de terem um baixo nível de competências básicas, e mais de um terço (36 %) tem um nível 

educativo baixo14. As mulheres, em especial, correm igualmente um maior risco de pobreza 

ou de exclusão social. Além disso, a sua participação no mercado de trabalho é limitada15 e o 

baixo nível de qualificações pode reforçar essa desvantagem. Um dos motivos é que o sistema 

de reconhecimento das qualificações obtidas fora da UE não se encontra ainda completamente 

desenvolvido. 

 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA 

 

Tendo devidamente em conta as amplas competências dos Estados-Membros nos domínios 

pertinentes, o princípio da subsidiariedade e o papel dos parceiros sociais e da sociedade civil, 

APELA AOS ESTADOS-MEMBROS PARA QUE: 

                                                 
11 24 % da população (23 % dos homens e 24 % das mulheres) entre os 25 e os 64 anos têm um 

nível educativo baixo. 
12 Inquérito Europeu sobre as Condições de Trabalho, cálculos do EIGE com base em 

microdados de 2015. 
13 Inquérito Europeu sobre as Condições de Trabalho, cálculos do EIGE com base em 

microdados de 2015. 
14 Eurostat, Inquérito à força de trabalho (edat_lfs_9912). 
15 Doc. 14295/16 ADD 1. 
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24. Darem prioridade ao combate aos obstáculos à participação das mulheres e dos homens no 

mercado de trabalho aquando da aplicação da Estratégia Europa 2020, dando especial atenção 

à importância das competências, com vista a alcançar o grande objetivo de procurar aumentar 

para 75 % a taxa de emprego das mulheres e dos homens com idades compreendidas entre os 

20 e os 64 anos. 

 

25. Intensificarem os esforços para integrar a dimensão de género nas respetivas políticas 

nacionais em matéria de competências e de mercado de trabalho e, para o efeito, se for caso 

disso, incluírem essas medidas nos planos de ação nacionais e/ou no âmbito do Semestre 

Europeu, em consonância com as Orientações para o Emprego, dando especial atenção às 

desvantagens específicas com que se confrontam as mulheres no mercado de trabalho e ao 

longo de toda a vida. A comunicação de informações a nível da UE sobre esses esforços 

deverá ter lugar no âmbito dos quadros existentes. Deverão ser concebidas medidas que 

tenham em conta as questões de género de modo a atingir os seguintes objetivos: 

 

a) Combater condições precárias de trabalho, tais como salários baixos, trabalho parcial 

involuntário e pouca segurança de emprego. 

 

b) Promover a igualdade de oportunidades e a igualdade em termos de independência 

económica entre mulheres e homens. 

 

c) Combater e prevenir a discriminação entre mulheres e homens no mercado de trabalho, 

em especial no que respeita ao acesso e às condições de trabalho, reconhecendo que 

certos grupos de mulheres, nomeadamente as que se encontram em situações 

vulneráveis, incluindo as vítimas de violência baseada no género, se podem deparar com 

dificuldades suplementares nos seus esforços de participação num emprego de 

qualidade, ou que correm o risco de serem discriminadas por diversos motivos. 

 

d) Reforçar o princípio da igualdade de remuneração por trabalho de igual valor e 

combater as causas subjacentes às disparidades entre mulheres e homens em termos de 

salários, de rendimentos e de pensões. 
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e) Reduzir os desincentivos ao trabalho, se e sempre que aplicável, combatendo os custos 
de aceitar um emprego ou de reingressar no mercado de trabalho, prestando a devida 
atenção a eventuais desincentivos fiscais16, reconhecendo ao mesmo tempo que tais 
desincentivos têm um maior impacto nas mulheres e que a sua redução pode contribuir 
para reduzir as disparidades entre os sexos no que diz respeito à participação no 
mercado de trabalho. 

 
f) Promover empregos de qualidade e dotar as mulheres e os homens das competências 

necessárias para esses empregos, inclusive no domínio da tecnologia digital. 
 
g) Lutar contra a segregação profissional horizontal em função do sexo e fomentar 

medidas que tenham por objetivo melhorar o reconhecimento e o estatuto dos setores 
que empregam predominantemente mulheres, tais como o trabalho doméstico, o setor da 
saúde, os serviços sociais e o setor da prestação de cuidados, bem como analisar 
medidas destinadas a melhorar os salários nestes setores, respeitando as circunstâncias 
nacionais e o papel dos parceiros sociais. 

 
h) Encorajar a igualdade de acesso das mulheres e dos homens à profissão docente, tendo 

também em vista oferecer modelos de papéis femininos e masculinos aos aprendentes. 
 

i) Prestar formação adequada e específica e outras formas de apoio às mulheres e homens 
inativos pouco qualificados, bem como aos trabalhadores com empregos precários, 
nomeadamente dando-lhes acesso a percursos de melhoria de competências17, por forma 
a melhorar a sua empregabilidade e as suas perspetivas de emprego e a combater o 
desemprego de longa duração e o risco de exclusão permanente do mercado de trabalho. 

 
j) Assegurar a igualdade de acesso a uma educação, formação, formação profissional 

(incluindo programas de aprendizagem) e aprendizagem ao longo da vida de qualidade 
para todos, inclusive para as mulheres e homens com responsabilidades de prestação de 
cuidados; suprimir os obstáculos que impedem a participação e intensificar as medidas 
de sensibilização educativa, tendo em conta as circunstâncias e necessidades das 
mulheres e homens pouco qualificados. 

                                                 
16 Documento de trabalho dos serviços da Comissão "Relatório de 2015 sobre a igualdade entre 

mulheres e homens na União Europeia", p. 6. 
17 Recomendação do Conselho sobre percursos de melhoria de competências: Novas 

Oportunidades para Adultos, http://eur-lex.europa.eu/legal-
-content/PT/ALL/?uri=OJ:C:2016:484:TOC. 
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k) Combater os estereótipos e a discriminação com base na idade no emprego ao longo de 
toda a vida. 

 
l) Lutar contra a discriminação e a exploração das mulheres e dos homens que nasceram 

fora da UE e facilitar as suas oportunidades de emprego, educação e aprendizagem ao 
longo da vida e, deste modo, apoiar a sua integração na sociedade e no mercado de 
trabalho. 

 
26. Combater a discriminação e a segregação em razão do género e os estereótipos associados ao 

género na educação, formação, formação profissional e orientação profissional. Promover a 
igualdade de género nas escolas, colégios e universidades. Incentivar as raparigas, os rapazes, 
as mulheres e os homens de todos os meios a escolherem as áreas de estudo e as profissões de 
acordo com as suas aptidões e competências, e não com base em estereótipos de género, em 
especial favorecendo o acesso das mulheres e raparigas a áreas de estudo e profissões 
designadamente nos setores da ciência, tecnologia, engenharia e matemática ("STEM"). 
Encorajar os homens e os rapazes a estudarem e trabalharem em domínios como os serviços 
sociais, a assistência à infância e os cuidados continuados. 

 
27. Continuar a analisar o abandono escolar precoce numa perspetiva de género e enfrentar os 

diversos desafios que afetam o nível educativo atingido, em especial entre as raparigas e 
rapazes que se encontram em situação vulnerável ou que pertencem a grupos marginalizados. 
Incentivar as mulheres e homens jovens, especialmente os que têm um baixo nível educativo, 
a participarem em atividades complementares de formação ou educação, bem como em 
programas de aprendizagem, a fim de adquirirem novas competências e qualificações, a par 
da experiência profissional, em sintonia com a Nova Agenda de Competências para a Europa. 

 
28. Dar resposta às disparidades entre mulheres e homens no domínio do emprego entre os 

trabalhadores que estão próximo da idade da reforma, adotando uma abordagem intersetorial, 
prestando uma atenção especial à necessidade de apoiar as mulheres e os homens em situação 
de desemprego de longa duração18, preservando a igualdade de oportunidades no emprego, 
nomeadamente no desenvolvimento e na progressão das carreiras e em termos de salários ou 
promoções, e prestando serviços de apoio às mulheres e homens com responsabilidades de 
prestação de cuidados. 

                                                 
18 Recomendação do Conselho de 15 de fevereiro de 2016 sobre a integração dos 

desempregados de longa duração no mercado de trabalho (2016/C 67/01) 
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29. Fornecer e disponibilizar às mulheres e homens inativos pouco qualificados serviços de 
aconselhamento específicos que tenham em conta as questões de género, incluindo uma 
assistência adequada quando necessário, a fim de assegurar que possam utilizar as suas 
competências de forma eficaz, nomeadamente apresentando-lhes a possibilidade de se 
tornarem empresários e de criarem cooperativas e prestando aconselhamento nessa matéria. 

 
30. A fim de reforçar a empregabilidade das mulheres e dos homens, inclusive dos que são pouco 

qualificados e dos que nasceram fora da UE, tomar medidas para facilitar ainda mais o 
reconhecimento das qualificações e das competências informais e formais e promover a 
validação da aprendizagem não formal e informal.19 

 
31. Prever uma licença parental para os progenitores, incluindo uma licença de paternidade, e 

facilitar a conciliação entre trabalho, família e vida privada através da prestação de serviços 
de assistência de qualidade, economicamente comportáveis e de fácil acesso para apoiar as 
pessoas com responsabilidades de prestação de cuidados (incluindo educação e cuidados na 
primeira infância e cuidados a outras pessoas dependentes), por forma a permitir-lhes aceitar 
um emprego ou manter-se empregadas, procurar empregos de qualidade e participar em 
atividades de formação e aprendizagem ao longo da vida, promovendo ao mesmo tempo uma 
repartição equitativa, entre mulheres e homens, das tarefas domésticas e de prestação de 
cuidados. Deverão designadamente ser implementadas todas as medidas relevantes 
necessárias para atingir os objetivos de Barcelona no que se refere a estruturas de acolhimento 
de crianças, em sintonia com os compromissos confirmados na Estratégia Europa 2020. 

 
32. Combater o emprego precário e melhorar as condições de trabalho executando a legislação 

aplicável. Apoiar as empresas na gestão das medidas de conciliação. Incentivar as empresas, 
por exemplo através de sistemas de certificação ou de medidas financeiras, a implementar 
regimes de trabalho flexíveis e medidas favoráveis à família no local de trabalho, recorrendo a 
todas as possibilidades de trabalho "inteligente”20. Facilitar a adesão a essas medidas de 
conciliação tanto pelas mulheres como pelos homens. Garantir a igualdade de oportunidades 
de formação complementar e assegurar a igualdade de tratamento de todos os trabalhadores, 
incluindo os trabalhadores em situação de emprego precário, que recorram a tais medidas. 

                                                 
19 Recomendação do Conselho de 20 dezembro de 2012 sobre a validação da aprendizagem não 

formal e informal (2012/C 398/01). 
20 Regimes de trabalho "inteligentes" no contexto das possibilidades oferecidas pelas novas 

tecnologias (por exemplo, teletrabalho e horário flexível). 
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33. Encorajar e incentivar as empresas de todos os setores a oferecerem mais atividades de 

formação no trabalho e oportunidades de educação e formação às mulheres e aos homens, 

inclusive àqueles que exercem funções em que há menos disponibilidades de formação. 

 

34. Fomentar o diálogo com os parceiros sociais, as organizações de mulheres e as organizações 

da sociedade civil, de acordo com os respetivos papéis e competências nos Estados-Membros, 

a fim de melhorar a cooperação no combate à discriminação salarial e às condições precárias 

de emprego, designadamente reforçando a melhoria de competências dos trabalhadores com 

empregos precários. Incentivar as partes interessadas a reconhecerem as condições e as 

necessidades das mulheres e homens com empregos precários e a apoiarem esses 

trabalhadores, em particular aquando da definição e reconhecimento de competências, bem 

como a divulgarem informações sobre as vantagens da melhoria de competências e da 

aprendizagem ao longo da vida para as mulheres e homens pouco qualificados e para os 

empregadores. 

 

35. Ponderar a possibilidade de tomar medidas para assegurar que os contratos públicos não 

conduzam a situações de emprego precário para as mulheres e os homens e para garantir que 

esses contratos promovam a participação das mulheres no mercado de trabalho. 

 

CONVIDA A COMISSÃO EUROPEIA A: 

 

36. Apoiar os Estados-Membros nos seus esforços para integrar a perspetiva de género nas 

políticas do mercado de trabalho, nomeadamente no contexto da execução da Estratégia 

Europa 2020 (em especial através do Semestre Europeu) e da Nova Agenda de Competências 

para a Europa, bem como no âmbito dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento e do 

Pilar Europeu dos Direitos Sociais anunciado no programa de trabalho da Comissão para 

2017. 

 

37. Garantir que a perspetiva de género seja integrada nas políticas e medidas associadas à 

melhoria de competências, em particular nos trabalhos relacionados com a digitalização, a 

ciência e a investigação e desenvolvimento, bem como nos domínios da aprendizagem ao 

longo da vida e do mercado de trabalho. 
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38. Promover programas e políticas que reconheçam e tenham em conta as diferentes 

circunstâncias e necessidades das mulheres e dos homens, em especial os pais e os prestadores 

de cuidados em situação de emprego precário, a fim de melhorar o acesso a medidas em prol 

da família, a regimes de trabalho flexíveis e "inteligentes" para mulheres e homens e a 

serviços de cuidados formais acessíveis, a preços módicos e de qualidade para as crianças e 

outros dependentes (incluindo a educação e os cuidados na primeira infância). Incentivar os 

pais a usar a licença de paternidade e a licença parental e os empregadores a facilitar a adesão 

a essas licenças, a fim de permitir às mulheres aumentar a sua participação no mercado de 

trabalho. A Comissão deverá tomar estas dimensões em linha de conta ao pôr em prática a 

iniciativa – anunciada no seu programa de trabalho para 2017 – destinada a responder aos 

desafios do equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal enfrentados pelas famílias que 

trabalham. 

 

39. Financiar e apoiar iniciativas de sensibilização para a igualdade e os direitos em matéria de 

emprego das mulheres e dos homens trabalhadores, bem como para os benefícios da 

aprendizagem ao longo da vida e os serviços disponíveis para orientar e apoiar os 

trabalhadores menos qualificados que desejam aumentar a sua empregabilidade, 

nomeadamente na implementação da Nova Agenda de Competências para a Europa. 
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ANEXO II 

Referências 

 

1. Legislação da UE: 
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de medidas destinadas a promover a melhoria da segurança e da saúde das trabalhadoras 
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relativa à aplicação do princípio da igualdade de tratamento entre homens e mulheres 

que exerçam uma atividade independente e que revoga a Diretiva 86/613/CEE do 
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-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos de trabalho a termo 

– Conclusões do Conselho sobre a análise da implementação da Plataforma de Ação de 
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